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R E S U M O
Objetivo
Esta pesquisa investigou a prevalência do aleitamento materno exclusivo aos seis meses de idade e sua associação
com características socioeconômicas, demográficas, ambientais, de morbidade e biológicas.
Métodos
Foi realizado um estudo transversal e a amostra foi composta por 426 crianças entre zero e 23,9 meses, assis-
tidas pelo Programa Saúde da Família e residentes na área urbana da cidade de Guarapuava (PR). Foram
realizadas entrevistas domiciliares com a aplicação de questionários pré-codificados para investigar fatores
relacionados ao aleitamento materno.
Resultados
A mediana de aleitamento materno exclusivo aos seis meses foi de sessenta dias e a prevalência foi de 12,9%.
Verificou-se associação estatisticamente significante (p<0,05) do aleitamento materno exclusivo aos seis meses
de idade com o trabalho materno fora do lar e com a continuidade do aleitamento materno até o momento da
entrevista.
Conclusão
Os resultados indicam baixas prevalências de aleitamento materno exclusivo, além da necessidade de ações
mais efetivas de amparo à mãe trabalhadora, que possui maiores dificuldades para a manutenção desta prática.
Termos de indexação: Aleitamento materno. Programa saúde da família. Prevalência. Trabalho feminino.
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A B S T R A C T
Objective
This research investigated the prevalence of exclusive breastfeeding at the age of six months and its association
with socioeconomic, demographic, environmental, biological and morbidity characteristics.
Methods
A cross-sectional study was done with a sample of 426 children from Guarapuava, PR, aged 0 to 23.9 months
seen by the Family Health Program. Pre-coded questionnaires were administered during home interviews to
investigate breastfeeding-associated factors.
Results
The median of exclusive breastfeeding at six months was 60 days and the prevalence was 12.9%. Exclusive
breastfeeding at six months was significantly associated (p<0.05) with the mother’s employment status and
with breastfeeding continuing until the occasion of the interview.
Conclusion
The results indicate low prevalences of exclusive breastfeeding and the need of more effective actions to
support working mothers, since it is harder for them to continue exclusive breastfeeding once they go back to
work.
Indexing terms: Breast feeding. Family health program. Prevalence. Woman working.
I N T R O D U Ç Ã O
O aleitamento materno é um dos fatores
preponderantes na alimentação das crianças me-
nores de dois anos de idade. Inúmeras são as
vantagens para a mãe e para a criança. Para a
mãe, há uma possível proteção contra câncer de
mama e ovário, e para a criança, os principais
benefícios incluem a proteção das vias respira-
tórias e do trato gastrointestinal contra doenças
infecciosas. O leite materno promove ganho de
peso adequado, é livre de contaminação, promo-
vendo proteção imunológica, e estimula o vínculo
afetivo entre mãe e filho1.
Com o objetivo de uma melhor padroni-
zação dos termos utilizados em relação a esta
prática, a Organização Mundial da Saúde (OMS)
definiu diferentes categorias de aleitamento ma-
terno, sendo que as mesmas foram adotadas pelo
Ministério da Saúde2. Neste sentido, entende-se
que o Aleitamento Materno Exclusivo (AME) é
aquele em que a criança recebe apenas leite
humano, diretamente da mama ou ordenhado,
de sua própria mãe ou de uma doadora, e ne-
nhum outro líquido ou alimento sólido, com exce-
ção de gotas ou xaropes de vitaminas, suplemen-
tos minerais ou medicamentos2.
O leite materno é capaz de suprir as ne-
cessidades da criança até os seis meses, e após
essa idade deve ser complementado com ali-
mentos adequados para atender as necessidades
nutricionais e para prevenir a morbimortalidade
infantil3. Verifica-se que a prática de aleitamento
materno é capaz de prevenir 13% das mortes de
crianças menores de cinco anos, sendo uma das
ações que mais contribui para a prevenção da
mortalidade infantil4. Portanto, a OMS recomenda
o aleitamento materno exclusivo nos primeiros
seis meses de vida e o aleitamento materno até
os dois anos ou mais5.
Resultados de pesquisas indicam que a
introdução dos alimentos complementares antes
do tempo recomendado pode induzir o desmame
precoce. Esta prática pode estar associada a múl-
tiplos fatores, como a atuação dos serviços de
saúde, a escolaridade materna, a classe socioeco-
nômica, o retorno precoce das nutrizes ao tra-
balho, o uso da chupeta, a ausência do pai, a
gravidez precoce, as cesarianas eletivas, a sepa-
ração precoce de mãe-bebê após o parto, a intro-
dução de outros leites, o baixo peso ao nascer, e
as crenças culturais 6,7.
O Ministério da Saúde (MS) estimula a
promoção, proteção e apoio ao aleitamento ma-
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terno por meio de alguns programas e projetos
em crescente processo de expansão e qualifi-
cação, tornando-se imprescindível o acompanha-
mento sistemático das atividades relacionadas a
essa ação.
Neste contexto, o Programa Saúde da Fa-
mília (PSF) foi criado em 1994 pelo Ministério da
Saúde, para integrar os princípios do Sistema Úni-
co de Saúde com a comunidade, priorizando as
ações de proteção e promoção à saúde dos
indivíduos e da família de forma integral e contí-
nua. Este programa destaca a assistência
materno-infantil, que envolve a promoção e o
manejo do aleitamento materno8.
Entende-se que a implantação de ações
de incentivo ao aleitamento materno no PSF, com
atuação efetiva de equipes de Agentes Comu-
nitários de Saúde (ACS) em serviços domiciliares,
representa melhores oportunidades para divul-
gação, apoio e promoção do aleitamento mater-
no, contribuindo para a intensificação desta prá-
tica entre crianças menores de seis meses9.
De acordo com Rea & Toma10, apesar do
grande número de pesquisas publicadas sobre a
importância da prática de aleitamento materno
exclusivo e complementar, ainda existe resistência
em relação a essa temática, como se a mesma
fosse uma prática simples e de estudo pouco
importante. Se fazem necessárias novas pesquisas
sobre a prática de aleitamento materno no país,
demonstrando as tendências temporais sobre a
mesma, uma vez que a última pesquisa de cunho
nacional, foi realizada em 1999. Semelhante-
mente, é necessária a identificação das variáveis
de maior preponderância para o efetivo sucesso
desta ação, para que melhorias nesta prática
possam ser alcançadas de forma mais contun-
dente.
Nesse contexto, essa pesquisa faz parte
de um projeto mais amplo intitulado “Promoção
do aleitamento materno e alimentação comple-
mentar: um estudo de intervenção randomizado”,
tendo como objetivo geral verificar a prevalência
de aleitamento materno exclusivo aos seis meses
de idade e sua associação com as características
socioeconômicas, demográficas, ambientais e de
morbidade e biológicas, das famílias assistidas pelo
PSF na cidade de Guarapuava, no estado do
Paraná.
M É T O D O S
Foi realizado um estudo transversal em 25
Centros de Saúde, situados na área urbana da
cidade de Guarapuava, município do centro-sul
paranaense, localizado a 219 km de Curitiba. Em
2000, o município foi considerado como uma
região de médio desenvolvimento pelo Índice de
Desenvolvimento Humano. A taxa de urbanização
na cidade é de 91,3%, maior que a média do Es-
tado. Observa-se que 80,0% da participação do
Produto Interno Bruto (PIB) municipal são pro-
venientes da indústria e setor de serviços e 20,0%
do setor agropecuário11.
Foram incluídas crianças de zero a 23,9
meses e suas mães biológicas, assistidas pelo PSF.
O programa entrou em vigor neste município, em
2002 e desde então, vem crescendo conti-
nuamente. A cobertura em 2002 foi de 20,0%,
tendo passado para 65,0% em 200511.
Para a seleção da amostra, foi considerado
o total de 2 454 crianças situadas na área urbana
do município, assistidas no ano de 2004 pelo PSF
em 25 Centros de Saúde, e, no momento da pes-
quisa, registradas pelos Agentes Comunitários de
Saúde. Considerou-se z=1,96 - prevalência do
fenômeno sob investigação, (P)=0,5% ou 50%
(por ser desconhecida a prevalência do fenômeno
na população) e erro amostral previsto (d)=5,0
pontos percentuais para mais ou para menos (com
95% IC), obtendo-se um número de 332 crianças.
Após, estimou-se o efeito do desenho de 1,2
chegando-se a 399 crianças. Foram acrescidos
30% na amostra a fim de compensar eventuais
perdas ou recusas por parte das mães em par-
ticipar, totalizando 519 crianças.
Dentre as crianças que fizeram parte da
amostra, foram excluídas as crianças gêmeas, as
que não se encontravam sob os cuidados das
mães biológicas, as que completaram dois anos
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antes da realização da entrevista e as que foram
visitadas por três vezes sem que se conseguisse
contato com a mãe. Os dados foram coletados
nos domicílios das famílias previamente sele-
cionadas, que recebiam a visita dos agentes comu-
nitários de saúde.
Após consentirem em participar da pes-
quisa e assinarem o termo de consentimento livre
e esclarecido, as mães das 519 crianças seleciona-
das na amostra, foram entrevistadas em suas
casas por uma equipe previamente treinada.
As variáveis independentes selecionadas
para esta pesquisa foram agrupadas em: Variáveis
socioeconômicas: estado civil da mãe, escola-
ridade da mãe e do pai, trabalho materno remu-
nerado, renda mensal familiar e recebimento de
orientação sobre aleitamento materno. Variáveis
demográficas: idade materna, número de filhos
vivos atualmente e idade materna no nascimento
do primeiro filho. Variáveis ambientais: número
de pessoas no domicílio, tipo de domicílio, número
de cômodos e número de dormitórios no domi-
cílio, aglomeração no domicílio, presença de água
encanada, presença de esgotamento sanitário
ligado à rede pública e presença de coleta pública
regular de lixo. Variáveis de morbidade e bioló-
gicas das famílias e das crianças: tipo de parto,
peso ao nascer, presença de diarreia no dia ou na
semana anterior à visita, presença de tratamento
efetivo para a diarreia, interrupção da alimentação
para a diarreia, presença de sintomas de doença
respiratória, encaminhamento à consulta frente
à tosse, internamento da criança nos últimos 12
meses, presença de aleitamento materno atual-
mente e gravidez atual. A variável dependente
foi a prática de aleitamento materno exclusivo
aos seis meses de idade.
Como instrumento de coleta de dados foi
construído um questionário pré-codificado. Foi
realizado um teste piloto com 82 mães que não
participariam da pesquisa, para ajuste do referido
questionário.
Os dados foram digitados em dupla entra-
da no Software Epi Info 6.04 e, posteriormente,
foram exportados para o programa Stata 9.1 para
as análises. Em um primeiro momento foram reali-
zadas análises estatísticas descritivas: medidas de
tendência central (média e mediana) e medida
de dispersão (Desvio-Padrão - DP). Posteriormente
foi realizado teste de associação por meio do
qui-quadrado entre a variável dependente e as
variáveis independentes. Todas as variáveis que
apresentaram valor de p<0,25 no teste do qui-
-quadrado (χ2) foram selecionadas para a análise
de regressão multivariada não condicional. Foram
estimadas as razões de chances (Odds Ratio), com
respectivos intervalos de confiança de 95%, bru-
tos e ajustados. Foi utilizada a técnica de análise
de sobrevivência para o cálculo da duração me-
diana do aleitamento materno.
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê
de Ética em Pesquisa do Centro de Saúde (CCS) -
Unicentro-UFPR, parecer n° 1 760/2006 -15/03/06.
R E S U L T A D O S
Das 519 crianças inicialmente sorteadas,
foram coletados dados de 426, obtendo-se uma
taxa de não resposta de 17,9%. Ressalta-se que
no cálculo da amostra foram acrescidos 30,0% a
fim de compensar eventuais perdas ou recusas.
As entrevistas foram realizadas somente com as
mães das crianças. Dentre as crianças que parti-
ciparam da pesquisa 232 (54,5%) eram do sexo
masculino e 194 (45,5%) do sexo feminino. A
média de idade das crianças foi de 13,3 meses
(DP=5,8), sendo que o número de crianças
maiores de um ano foi mais elevado do que o das
menores de um ano. Apenas 13,1% eram crianças
menores de seis meses. As mães apresentaram
idade média de 25,6 anos (DP=6,6). A média de
anos de estudo das mães foi de 7,1 anos (DP=3,5)
e a dos pais foi de 7,0  (DP=3,3).
Dentre as famílias entrevistadas 97,9%
recebiam os serviços públicos de água encanada
e 93,4% a coleta pública regular de lixo, porém,
o esgotamento sanitário foi constatado somente
em 54,9% das famílias. Com relação aos dados
socioeconômicos das famílias das crianças, veri-
ficou-se que 41,8% da população residiam em
ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO | 557
Rev. Nutr., Campinas, 23(4):553-563, jul./ago., 2010 Revista de Nutrição
domicílios com cerca de cinco pessoas, os quais
apresentavam em média 4,6 (DP=1,9) cômodos
e 1,8 (DP=0,8) dormitórios, com uma densidade
de 4,6 (DP=1,8) pessoas por domicílio. Mais da
metade dos domicílios (57,5%) contava com
dormitórios para três pessoas ou mais. A renda
média familiar mensal foi de R$623,48 (DP
435,19). A renda média per capita mensal foi de
R$151,75 (DP=120,00), representando quase a
metade do valor médio referido para a população
de Guarapuava, que é de R$292,1112. Observou-
-se que 39,4% das famílias viviam abaixo da linha
da pobreza, ou seja, menos de 0,25 salários-míni-
mos por pessoa por mês de acordo com dados
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) de 2007 e 1,9% das famílias não possuía
renda no momento da entrevista.
O aleitamento materno apresentou média
de 188,9 dias (DP=144,6) e mediana de 180 dias,
sendo que 49,7% das crianças ainda estavam
recebendo aleitamento materno no momento da
entrevista, não sendo, portanto, consideradas no
cálculo de média e mediana por ainda não terem
passado pelo processo de desmame.
O aleitamento materno exclusivo apre-
sentou média de 74,6 dias (DP=62,0) e mediana
de sessenta dias, sendo que 2,4% das crianças
nunca receberam aleitamento materno. Observou-
-se que 97,4% receberam aleitamento materno
de forma exclusiva após o nascimento, 74,9%
estavam em aleitamento materno exclusivo no
primeiro mês, 43,9% no terceiro mês, 31,2% no
quarto mês e apenas 12,9% das crianças
receberam aleitamento materno exclusivo até os
seis meses de idade ou mais, sem ultrapassar os
dez meses de idade, segundo a recomendação
da World Health Organization5 (Figura 1).
Comparando-se o aleitamento materno
exclusivo segundo diferentes categorias de tra-
balho materno, observou-se (Figura 2) que as
mães que trabalham fora de casa interrompem o
aleitamento materno exclusivo mais precocemen-
te do que as demais. As mães que possuem um
trabalho remunerado dentro de casa amamen-
tam de forma exclusiva seus filhos até o sexto
mês com uma prevalência de 21,9%, superior,
portanto, às mães que trabalham fora de casa e
as que não possuem trabalho remunerado.
As variáveis que apresentaram valor de
p<0,25 no teste do qui-quadrado e que foram
selecionadas para a análise de regressão multiva-
riada não condicional foram a presença de aleita-
mento materno atualmente, a presença de coleta
pública regular de lixo, a presença de água enca-
nada, o trabalho materno remunerado, a escolari-
dade da mãe, a escolaridade do pai, a gravidez
atual e o recebimento de orientação sobre aleita-
mento materno.
Figura 1. Crianças em aleitamento materno exclusivo de acordo
com a idade em meses. Guarapuava ( PR), 2007.
Figura 2. Crianças em aleitamento materno exclusivo por cate-
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Mães que possuem trabalho remunerado fora de casa
Mães que possuem trabalho remunerado dentro de casa
Mães que não possuem trabalho remunerado
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Na Tabela 1 são apresentados os resultados
da análise de regressão multivariada não condi-
cional para todas as variáveis que apresentaram
valor de p<0,25.
A associação entre aleitamento materno
exclusivo aos seis meses e o trabalho materno fo-
ra de casa permaneceu significante (p=0,04),
sendo que mães que trabalham fora de casa pos-
suem 3,92 vezes mais chances de não amamen-
tarem exclusivamente seus filhos até os seis meses
(OR=3,92 e IC95% 1,06-14,53).
A presença de aleitamento materno atual-
mente também permaneceu associada (p=0,04)
com o aleitamento materno exclusivo aos seis
meses. Verifica-se, portanto, a tendência de haver
continuidade do aleitamento materno até os dois
anos de idade da criança, quando a mãe ama-
menta exclusivamente até os seis meses (OR=2,04
e IC 95% 1,03-4,01).
D I S C U S S Ã O
A situação socioeconômica das famílias das
crianças entrevistadas é precária em termos de
renda mensal e de escolaridade dos pais. Por outro
lado, observam-se condições mais favoráveis em
Tabela 1. Estimativa de odds ratio (OR) brutas e ajustadas e respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%) para a associação das
variáveis aleitamento materno exclusivo, socioeconômicas, ambientais e de morbidade e biológicas de crianças menores de
seis meses e suas mães biológicas assistidas pelo Programa Saúde da Família da cidade de Guarapuava (PR), 2007.
Presença de aleitamento materno atualmente
Não
Sim
Presença de coleta pública regular de lixo
Não
Sim




Trabalho fora de casa
Trabalho dentro de casa
Sem trabalho remunerado
Escolaridade da mãe
0 a 4 anos de estudo
5 a 8 anos de estudo
≥9 anos de estudo
Escolaridade do pai
0 a 4 anos de estudo
5 a 8 anos de estudo




Recebimento de orientação sobre aleitamento materno
Não
Sim
2,10 (1,16 - 3,80)
1,00
0,32 (0,13 - 0,80)
1,00
0,18 (0,04 - 0,86)
1,00
3,53 (1,22 - 10,14)
0,60 (0,24 - 1,48)
1,00
0,75 (0,37 - 1,49)
0,60 (0,28 - 1,26)
1,00
0,62 (0,31 - 1,24)
0,99 (0,44 - 2,23)
1,00
0,36 (0,07 - 1,90)
1,00













2,04 (1,03 - 4,01)
1,00
0,54 (0,18 - 1,57)
1,00
0,34 (0,05 - 2,26)
1,00
1,92 (1,06 - 14,53)
0,48 (0,19 - 1,23)
1,00
0,81 (0,30 - 2,20)
0,99 (0,41 - 2,39)
1,00
1,33 (0,49 - 3,62)
0,80 (0,33 - 1,91)
1,00
0,33 (0,06 - 1,64)
1,00













Variáveis Análise bruta (IC 95%) p-valor Análise ajustada (IC 95%) p-valor
*Teste exato de Fisher.
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relação à existência dos serviços públicos de água
e de coleta de lixo nos domicílios.
Inseridas neste contexto, 50,2% das crian-
ças menores de dois anos de idade não recebiam
mais aleitamento materno e 2,4%, nunca chega-
ram a recebê-lo, o que pode gerar consequências
negativas para toda a vida. A prevalência de aleita-
mento materno exclusivo encontrada foi de
12,9% aos seis meses de idade, mostrando-se
superior à encontrada no último inquérito na-
cional realizado em outubro de 1999 nas capitais
brasileiras, que indicou para o país uma preva-
lência de 7,7%, e para a Região Sul de 10,2%13.
Destaca-se que a Região Sul teve a prevalência
mais elevada dentre as regiões brasileiras pesqui-
sadas para as três faixas de idade13.
Algumas pesquisas pontuais têm sido con-
duzidas em cidades brasileiras, encontrando dis-
tintas e variadas prevalências de aleitamento ma-
terno exclusivo aos seis meses de idade14-18.
Ferreira et al.15 observaram que a prevalên-
cia de aleitamento exclusivo em menores de seis
meses aumentou de 13,0% em 1995 para 29,6%
em 2004. Gomes19 em pesquisa realizada na cida-
de de Guarapuava, durante a Campanha de Vaci-
nação, verificou que 37,3% das crianças menores
de seis meses estavam em aleitamento materno
exclusivo. Bittencourt et al.16 verificaram que o
aleitamento materno exclusivo alcançou apenas
31,3% das crianças menores de um mês, índice
que diminuiu continuamente até chegar à preva-
lência de 3,8% ao sexto mês. Venâncio et al.20
realizaram estudo em 84 municípios do estado
de São Paulo e verificaram uma prevalência de
aleitamento materno exclusivo aos quatro meses
entre 0% e 45,0%, sendo superior a 20,0% em
apenas 32,0% dos municípios. Marques et al.21
realizaram pesquisa em quatro municípios nordes-
tinos, sendo observado que 99,0% das mães ini-
ciam a amamentação, porém 72,0% delas intro-
duzem água ou chá no primeiro dia de vida. Neste
contexto, a prevalência de aleitamento materno
exclusivo aos seis meses foi de 0,6%.
Os vários resultados apresentados, indicam
a gravidade da situação desta prática no país. Em
relação à mediana de aleitamento materno exclu-
sivo, na cidade de Guarapuava, a mesma foi de
60 dias, mostrando-se superior à média nacional
que é de 24 dias, e a média do Sul do Brasil, que
é de 39 dias1. Cecchetti & Moura14 em Campinas
(SP) indicaram mediana de aleitamento materno
exclusivo de 67 dias. Outras pesquisas relataram
medianas menos elevadas variando entre zero e
53,3 dias15,17,18,22.
Verifica-se, portanto, que a situação do
aleitamento materno exclusivo na cidade de Gua-
rapuava como em outras regiões do Brasil, não
atinge as metas propostas pela OMS. Na cidade
de Guarapuava, embora as mães estejam sendo
assistidas pelo PSF, não se verificou um bom de-
sempenho destes indicadores. Entende-se que,
além do PSF, outros fatores e ações são relevantes
para a promoção, proteção e apoio ao aleitamen-
to materno. Entretanto, deve-se destacar que exis-
tem, no contexto e na estruturação das ações do
PSF, condições potenciais efetivas de estímulo e
acompanhamento do desempenho das práticas
de aleitamento materno exclusivo, considerando-
-se a relevância do mesmo para a viabilização dos
serviços na atenção materno-infantil.
Os resultados das pesquisas realizadas até
o momento, reforçam a necessidade de melhorias
na atenção básica, especialmente no PSF, de for-
ma a capacitar e estimular estes profissionais,
envolvendo a rede pública de saúde de forma mais
efetiva, conduzindo assim a uma crescente melho-
ra dos indicadores de aleitamento materno nas
diversas regiões do País.
Nessa pesquisa, as variáveis que perma-
neceram associadas ao aleitamento materno
exclusivo aos seis meses no modelo de regressão
logística multivariada foram o trabalho materno
fora de casa (p=0,04) e a presença do aleitamento
materno atualmente (p=0,04).
O trabalho materno remunerado fora de
casa vem se apresentando como um fator agra-
vante para a interrupção do aleitamento materno
exclusivo. No município de Guarapuava o mesmo
é fator preponderante para a menor expectativa
de duração do aleitamento materno exclusivo
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entre crianças menores de seis meses assistidas
pelo PSF. Observou-se que o risco de interrupção
do aleitamento materno exclusivo por mães que
trabalham fora de casa foi 3,92 (OR=3,92; IC95%
1,06-14,53) vezes mais elevado quando compa-
rado com as mães que não trabalham fora de
casa. Nesta população também foi visto que as
mães que trabalham de forma remunerada em
sua própria casa, amamentam exclusivamente
seus filhos até os seis meses com prevalência mais
elevada do que as mães que não trabalham, e do
que as mães que trabalham fora de casa (21,9%
comparando-se com 14,4% e 4,5% respectiva-
mente). Neste contexto, a existência de uma co-
bertura adequada de aparato social e legal de
proteção à amamentação, como a licença mater-
nidade e a presença de creches no ambiente de
trabalho, entre outros, pode representar um fator
de estímulo à manutenção da amamentação.
Em uma pesquisa realizada no estado do
Rio de Janeiro, Oliveira & Camacho9 encontraram
o dobro do risco de interrupção precoce do aleita-
mento materno exclusivo entre mães de crianças
menores de seis meses que trabalham fora de
casa. Semelhantemente, Mascarenhas et al.23
encontraram em Pelotas-RS, um maior risco de
interrupção do aleitamento materno exclusivo
devido ao trabalho materno, em crianças menores
de três meses. Comparando o aleitamento mater-
no exclusivo e seus determinantes em três países
Latino-Americanos, Pérez-Escamilla et al.24 obser-
varam que no Brasil a interrupção do aleitamento
materno exclusivo estava associada ao trabalho
materno e em Honduras e no México, o aleita-
mento materno exclusivo estava associado à pior
situação socioeconômica.
Alguns outros estudos revelam esta asso-
ciação de resultados entre as condições socioeco-
nômicas, o aleitamento materno e as questões
relacionadas ao trabalho materno22,25. Segundo
Araújo & Almeida26, a atuação profissional na as-
sistência à prática de aleitamento materno não
deve permanecer numa abordagem restrita ao
campo da biologia, em detrimento das especifi-
cidades culturais e emocionais da mulher, deven-
do-se levar em consideração, também, as ques-
tões socioeconômicas que induzem as mulheres
à procura de trabalho fora de casa.
Estes resultados indicam a necessidade de
um olhar mais aprofundado sobre a importância
da licença maternidade, inclusive trazendo à dis-
cussão o período de duração da mesma, além de
outras estratégias de proteção ao aleitamento
materno, destacando-se o aleitamento exclusivo.
Ações de apoio e subsídio à mãe trabalhadora,
tanto na rede formal quanto na rede informal,
devem ser vistas como importantes estratégias
de apoio à amamentação, devendo ser discutidas
junto à comunidade e a sociedade em geral. Neste
contexto, estudo realizado no estado da Paraíba,
encontrou uma prevalência de aleitamento mater-
no exclusivo em crianças de zero a quatro meses
de 22,4%, sendo significantemente maior entre
as mães que trabalhavam fora e tiveram a licença
maternidade27.
As recomendações da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) na revisão de 2001,
indicam aos países que a licença-maternidade seja
de 14 semanas, havendo pausas remuneradas
para a prática do aleitamento materno durante o
trabalho28. No Brasil, esse benefício é de 120 dias
(17 semanas), sendo que alguns municípios já
adotaram seis meses e encontra-se em discussão
nas instâncias governamentais um projeto de lei
dessa natureza.
Os resultados sobre o trabalho materno
apresentados indicam que a efetividade das ações
de incentivo à prática de aleitamento materno,
desenvolvidas no Programa Saúde da Família, de-
ve levar em consideração o aumento da parti-
cipação da mulher no mercado de trabalho, in-
cluindo neste contexto, as que se encontram em
processo de aleitamento materno. Dentre os be-
nefícios trabalhistas relacionados com a proteção
da maternidade, aqueles referentes à possibili-
dade de amamentar são os menos cumpridos,
devendo consistir em uma das preocupações das
autoridades de saúde10.
Com relação à associação entre o aleita-
mento materno exclusivo até os seis meses e a
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presença de aleitamento materno até o momen-
to da entrevista, verifica-se a necessidade de um
aprofundamento desta análise para verificar esta
relação no município de Guarapuava.
A contribuição das ações das Unidades de
Saúde (UBS) é imprescindível para o sucesso da
promoção do aleitamento materno exclusivo. A
literatura indica que programas de puericultura
bem conduzidos aumentaram a prevalência do
aleitamento materno exclusivo em algumas loca-
lidades6,29. O Programa Saúde da Família, por meio
de seus profissionais, como os agentes comuni-
tários de saúde treinados e motivados na temá-
tica da amamentação, pode ser uma forte estra-
tégia de incentivo e apoio ao aleitamento materno
exclusivo, contribuindo para a manutenção do
mesmo até a idade preconizada, destacando-se
que estas ações devem ter início durante o pré-
-natal30.
Porém, faz-se necessária uma maior inves-
tigação sobre as características de ação do PSF
em relação a sua atuação na promoção do aleita-
mento materno, no contexto da família. Instru-
mentos de avaliação devem ser desenvolvidos e
testados com este objetivo, contribuindo assim
para ações futuras de melhorias no incentivo e
envolvimento da família no apoio ao aleitamento
materno. De acordo com uma pesquisa sobre o
Impacto das Unidades de Saúde na duração do
aleitamento materno exclusivo, apenas um quinto
dos profissionais de saúde havia sido treinado em
cursos teórico-práticos de 18 horas ou mais sobre
as vantagens e o manejo das práticas de aleita-
mento materno. Também se verificou que muitas
UBS apesar de terem normas escritas de prática
de aleitamento materno, não cobriam todos os
Dez Passos da iniciativa Unidade Básica Amiga da
Amamentação9.
Os resultados desta pesquisa permitiram
concluir que as prevalências de aleitamento ma-
terno exclusivo e de aleitamento materno comple-
mentado encontradas na cidade de Guarapuava,
entre crianças menores de dois anos de idade
pertencentes às famílias assistidas pelo Programa
Saúde da Família, encontravam-se inferiores às
recomendações da Organização Mundial da
Saúde e do Ministério da Saúde.
O trabalho materno fora de casa mostrou-
-se associado ao aleitamento materno exclusivo
aos seis meses, indicando que o fato da mãe exer-
cer atividades remuneradas fora de casa dificulta
e interrompe a continuidade do aleitamento
materno exclusivo aos seis meses, demonstrando
a necessidade real de ações de apoio à mãe
trabalhadora.
O aleitamento materno exclusivo aos seis
meses e a continuidade do aleitamento materno
complementado até o momento da entrevista
mostraram-se associados, sendo, porém, necessá-
rio um aprofundamento no tema.
Os resultados desta pesquisa sugerem que
os serviços públicos de saúde, por meio de estra-
tégias como o próprio PSF, podem envidar esfor-
ços no sentido de aprimorar os indicadores de
aleitamento materno e, deste modo, contribuir
para uma melhoria da qualidade de vida da popu-
lação.
Em uma perspectiva mais ampla, verifica-
-se que no rol de ações e estratégias voltadas para
a promoção, proteção e apoio ao aleitamento ma-
terno, os avanços que podem ser observados
parecem ser devido a mobilizações diversas, que
envolvem setores governamentais, não governa-
mentais, profissionais de saúde, voluntários e
organismos internacionais.
No Brasil, além do Programa Saúde da Fa-
mília, algumas outras iniciativas como a existência
da Norma Brasileira para Comercialização de
Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira
Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras31, os Hos-
pitais Amigo da Criança32,33 e a Iniciativa Unidade
Básica Amiga da Amamentação34, têm represen-
tado, ao longo do tempo, opções de estratégias
importantes para aumentar as taxas de aleita-
mento materno no país.
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